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Aprendizados da certificação 
socioambiental para a agricultura 
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Perspectiva Imaflora

• Há muitas iniciativas de certificação socioam-
biental ou sustentabilidade para a agricultura, 
variando substancialmente em alcance, temas 
tratados, implementação, garantias, impacto e 
transparência.

• Empreendimentos com certificados socioam-
bientais são diferentes e tem desempenho am-
biental e social diferente de outros similares não 
certificados. Todavia em geral estes já eram di-
ferenciados antes da primeira auditoria e não é 
possível atribuir as mudanças exclusivamente  
à certificação.  

• Os produtores certificados têm perfil de grande 
produção empresarial com alta tecnologia e ges-
tão. A participação de médios e pequenos produ-
tores ocorre por meio da certificação em grupos. 
Estes estão organizados coletivamente, tem alta 
produtividade e recebem algum tipo de apoio ex-
terno para se certificar. Os pequenos e médios 
produtores com baixa produtividade e sem apoio 
de atores privados ou públicos para o seu fortale-
cimento seguem à margem da certificação. 

• A implementação da certificação contribui para a 
melhoria da gestão de um empreendimento e o seu 
consequente melhor desempenho socioambiental. 

• A expectativa de benefícios econômicos (princi-
palmente de mercados diferenciados e com sobre-
-preço) é a principal motivação para produtores se 
certificarem. Os investimentos para as mudanças 
exigidas pela certificação, o cumprimento legal e 
o acesso à informação são percebidos como as 
principais barreiras para se certificar.  

• A implementação da certificação implica em me-
lhor gestão, eficiência, aumentos de produtividade 
e diminuição de custos de produção. Portanto, fa-
zendas certificadas tendem a ser mais lucrativas 
que as não certificadas, independente dos benefí-
cios externos de mercado.

• Há evidências de que as principais mudanças 
para uma fazenda se certificar acontecem an-
tes da primeira auditoria, mas isto ainda não foi 
avaliado adequadamente. Os empreendimentos 
precisam alcançar um desempenho mínimo para 
se certificar, mas isto não implica no cumprimen-
to integral das normas ou padrões de imediato ou 
mesmo no curto prazo. A melhoria contínua e o 
aumento do desempenho socioambiental do em-
preendimento acontecem após a certificação no 
médio prazo, mas com flutuações entre avanços 
e retrocessos, alguns influenciados por aspectos 
externos à fazenda. 
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• Sistemas de certificação tem um sistema de me-
lhoria contínua de médio prazo e, portanto, aceitam 
o não cumprimento integral e falhas no cumprimento 
das suas normas ao longo da certificação. Isto reco-
nhece a influência de fatores externos, a necessidade 
de mudanças de médio prazo, a ocorrência de falhas 
aceitáveis (há as não aceitáveis). Isto permite uma 
maior participação de produtores na certificação.  

• As não conformidades ou falhas de cumprimen-
to com as normas de certificação variam de direitos 
e garantias básicas para trabalhadores, mudanças 
estruturais e de recuperação ambiental de médio 
prazo, práticas agronômicas inadequadas e neces-
sidades de melhoria da gestão. 

• A implementação da certificação contribui para o 
cumprimento da legislação, principalmente as traba-
lhistas e ambientais que se relacionam diretamente 
com o conteúdo das suas normas. Todavia a lógica 
da melhoria contínua também se aplica para as exi-
gências legais. Portanto, embora faça diferença para 
o cumprimento da lei, a certificação não garante o 
cumprimento integral de toda a legislação socioam-
biental pertinente. 

• Além das normas ou padrões, as regras de au-
ditoria, tomada de decisão de certificação, contro-
le dos certificadores, exigências e treinamento de 
auditores, transparência e a forma de trabalho dos 
certificadores fazem grande diferença para os re-
sultados socioambientais da certificação. Logo, a 
participação e o monitoramento da certificação pela 
sociedade são fundamentais para as suas metas de 
conservação e garantia de direitos. 

• Os componentes de rastreabilidade de sistemas 
de certificação variam entre aqueles que garantem 
a matéria–prima certificada no produto final para o 
consumidor e os que somente atestam o volume de 
matéria prima certificada comprada por uma empre-
sa e que pode ou não estar presente no produto fi-
nal. Cada um destes cenários implica em robustez e 
custos diferentes e necessitam estar ancorados em 
declarações coerentes com as suas garantias. As 
escolhas das empresas deste gradiente de opções 

dependem do papel da certificação no seu relacio-
namento com os consumidores e com a sociedade.  

• Para algumas commodities e cadeias produtivas a 
certificação tem tido um papel relevante na definição 
de uma agenda de sustentabilidade e a sua imple-
mentação. Tem causado grandes transformações em 
milhares de propriedades rurais no Brasil e no mundo, 
mas ainda não há evidências de que tenham causado 
mudanças territoriais em grande escala. 

• Nos estudos realizados pelo Imaflora e na literatura 
em geral há evidências da certificação ter contribuí-
do não somente para mitigar impactos, mas também 
a recuperação e a conservação ambiental. Contu-
do, no campo social os impactos tem se limitado 
a garantir direitos e condições seguras e dignas de 
trabalho em detrimento de uma mudança estrutural 
dos modos de vida de vida e bem estar de trabalha-
dores rurais e comunidades de entorno de unidades 
produtivas. Também tem tido efeito apenas marginal 
em lidar com as assimetrias entre a agricultura em-
presarial e a familiar e a concentração da terra e da 
riqueza no campo, que são desafios fundamentais 
para o setor no Brasil e no mundo.  

• Os aprendizados da sua implementação também 
podem apontar lacunas de conhecimento e tecnolo-
gia e orientar a necessidade de avanços na pesquisa 
e no desenvolvimento de políticas públicas e priva-
das para superar as barreiras para a sustentabilidade  
no campo. 

• O seu futuro depende de um maior impacto na pai-
sagem, a conexão e a busca de complementaridade 
com outras iniciativas privadas e governamentais de 
fomento e indução à sustentabilidade. Deve ter si-
nergias com aquelas que têm buscado a eliminação 
de práticas predatórias e degradantes, mas manter 
o seu papel de induzir mudanças para um patamar 
mais amplo e alto de sustentabilidade. Eliminar o 
predatório e degradante é urgente, mas seguir na 
escalada para a conservação dos recursos naturais, 
a garantia de direitos e a geração de bem-estar no 
meio rural é uma necessidade fundamental para as 
metas de sustentabilidade públicas e privadas. 
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As certificações ocupam um importante espaço e de-
sempenham um papel relevante na indução e garantia 
de “sustentabilidade” de diversos setores produtivos. 
Após duas décadas de criação de várias destas inicia-
tivas, ao final de 2016 havia 210 sistemas de padrões, 
códigos de conduta ou protocolos de auditoria para 
diversas cadeias produtivas em todo o mundo (ITC, 
2017). Diversos destes sistemas são aplicados para a 
agropecuária brasileira devido à sua importância para 
a economia, para o comércio mundial e à sua dimen-
são socioambiental. 

O Standards map aponta 69 tipos de padrões, protoco-
los e códigos de conduta com algum conteúdo de sus-
tentabilidade aplicados para a agropecuária brasileira 
(ITC, 2017). Há grande variedade de alcance de seto-
res, temas, nível de asseguramento, garantias, impacto 
e credibilidade entre estas iniciativas na escalada rumo 
a uma produção sustentável (Figura 1). Parte delas che-
ga ao consumidor por meio de selos em produtos finais, 
mas muitas cumprem o papel de oferecer garantias ou 
atributos somente entre elos da cadeia produtiva.

Introdução

Evolução da porcentagem da 
produção global mundial de 

algumas commodities agrícolas 
com certificação socioambiental.  

Figura 01
Escalada de padrões e garantias socioambientais 
para sistemas de produção e cadeias produtivas.
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Fonte: Pinto, 2016

De todo modo, algumas commodities já tem parte rele-
vante da sua produção com algum tipo de certificação 
ou verificação socioambiental, especialmente aquelas 
em que estes sistemas foram implementados de ma-
neira pioneira décadas atrás (café), o produto chega di-
retamente ao consumidor final (chá, frutas, café, cacau) 
ou estão associadas a um grande impacto socioam-
biental (soja, açúcar, energia, óleo de palma) - Figura 2.

Figura 02

Commodity 2008 2012

Café 9% 38%

Cacau 3% 22%

Óleo de Palma 2% 15%

Chá 6% 12%

Algodão 1% 3%

Banana 2% 3%

Açúcar <1% 3%

Soja 2% 2%

Fonte: Potts et al. (2014).
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Muitos estudos e pesquisas têm avaliado o impacto 
e as mudanças sociais, ambientais e econômicas da 
certificação em setores ou cadeias produtivas especí-
ficas. Não há unanimidade, mas há uma convergência 
de que de fato a certificação causa mudanças e im-
pactos rumo a um patamar mais alto de desempenho 
socioambiental ou sustentabilidade. Uma avaliação 
abrangente que reuniu o resultado de mais de 40 es-
tudos e pesquisas de diferentes setores da economia 
e sistemas de certificação concluiu que as certifica-
ções de sustentabilidade oferecem uma ampla gama 
de benefícios para os negócios ao longo da cadeia 
de suprimentos, que podem se materializar na escala 
do valor da empresa, da cadeia de suprimentos e do 
setor (Molenaar e Kessler, 2017). O estudo identificou 
como principais resultados de curto prazo prêmios 
para os produtos, acesso a mercados, acesso a finan-
ças, melhor gestão de risco da cadeia de suprimentos 
e melhoria operacional. Os resultados de longo prazo 
identificados foram o aumento do lucro, a diminuição 
de custos e a melhoria reputacional. 

Contudo, apesar desta convergência e embora este 
tema tenha sido incorporado de maneira central no mun-
do de algumas corporações, ONGs e pesquisadores, ele 
é desconhecido ou pouco entendido pela grande maioria 
da população e até por tomadores de decisão.   

Este estudo tem o objetivo de organizar e traduzir os 
aprendizados, possibilidades de transformações ou 
impactos e limitações e falhas da certificação socio-
ambiental para a “sustentabilidade” da agricultura. 
Isto será feito pela reunião de estudos prévios, novos 
dados e análises do resultado da implementação do 
sistema de certificação da Rede de Agricultura Sus-
tentável – Rainforest Alliance no Brasil. Os novos da-
dos pertencem ao banco de dados do Imaflora, até 
o momento o principal (mas não o único) certificador 
deste sistema no Brasil. Os estudos prévios foram 
majoritariamente conduzidos pelo Imaflora, sempre 
em parceria com entidades de pesquisa, sendo que 
alguns deles foram publicados em revistas científicas 
com revisão por pares.   

O sistema de certificação socioambiental da 
Rede de Agricultura Sustentável (RAS) – Rainfo-
rest Alliance passou por várias fases de evolução, 
mas seu nascimento ocorreu no início da década 
de 1990. É uma parceria entre a RAS (uma rede 
de ONGs de conservação de vários países) e a 
Rainforest Alliance. O sistema tem uma norma de 
certificação que engloba dezenas de critérios de 
avaliação (136) de temas de gestão, produção 
agropecuária, ambientais e sociais. Tem um sis-
tema complementar de certificação de cadeia de 
custódia ou rastreabilidade, que garante ao con-
sumidor final a origem do produto certificado, que 
pode levar o selo Rainforest Alliance Certified TM. 
O sistema tem atualmente 10 certificadores cre-
denciados para atuar no mundo e alcançava ao 
final de 2016 1,2 milhão de fazendas certificadas 
em 45 países. São mais de 100 culturas e pecu-
ária de corte certificado, mas com grande predo-
minância de café, cacau, chá e frutas (principal-
mente banana e abacaxi, que representam grande 
impacto socioambiental na América Central). 

As fazendas podem se certificar individualmente 
ou em grupos e passam por auditorias anuais. Para 
se certificar a fazenda deve cumprir com todos 
os 30 critérios críticos dos 136, que representam 
temas fundamentais de sustentabilidade, como 
convenções fundamentais do trabalho da OIT, 
desmatamento, agrotóxicos proibidos, entre ou-
tros. Além disso, devem cumprir com 80% de toda 
a norma e 50% dos critérios de cada Princípio. Isto 
é, deve ter um alto desempenho total (mas não 
necessariamente integral da norma), mas também 
um desempenho mínimo para cada tema de sus-
tentabilidade (organizado pelos tais Princípios). A 
auditoria avalia os aspectos sociais, ambientais, 
agronômicos e de gestão de toda a propriedade 
rural, mesmo que somente uma das culturas da 
propriedade seja certificada para o mercado. Para 
grupos, além da norma de certificação, o adminis-
trador do grupo tem que cumprir com uma norma 
específica, onde deve demonstrar a capacidade 
para garantir o cumprimento da norma em todas 
as fazendas do grupo. Neste caso, as auditorias 

O Sistema RAS – Rainforest Alliance
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de certificação e anuais ocorrem no administrador 
do grupo e em uma amostra de fazendas. A partir 
de julho de 2017 o sistema contará com uma nova 
norma de certificação de fazendas e grupos e com 
novas regras para o seu cumprimento. 
O sistema passou a ser implementado no Brasil 

em 2003, com a certificação de uma fazenda de 
café. Hoje há fazendas e grupos certificados que 
produzem café, cacau, laranja, outras frutas e pe-
cuária de corte, em por volta de 500 fazendas que 
ocupam mais de 250 mil hectares em todas as re-
giões do país. 

O primeiro aprendizado foi registrado no estudo E 
certificar, faz diferença? (Lima et al., 2009) e outros 
realizados posteriormente, que concluíram que fa-
zendas certificadas de café RAS – Rainforest Allian-
ce e empresas de plantações florestais certificadas 
FSC® são diferentes de empreendimentos similares 
não certificados. As fazendas certificadas tinham um 
desempenho ambiental e social melhor que as não 
certificadas em muitos dos itens avaliados, como 
conservação de APPs, restauração florestal, uso de 
agrotóxicos, conservação do solo, gestão de resídu-
os, contratação de trabalhadores rurais, uso de equi-
pamentos de proteção individual, alojamentos e trei-
namento de trabalhadores, entre vários outros.

A principal ressalva deste e da maioria de estudos 
similares é que não é possível concluir se as diferen-
ças são mudanças causadas de fato pela certificação 
ou se elas já existiam anteriormente. Isto é, a certifi-
cação somente reconhece quem já faz um trabalho 
diferenciado (independente da razão ou motivação) 
ou realmente induz uma mudança? Ela somente en-
trega um selo para os que sempre foram melhores 

ou faz produtores medianos mudarem de patamar? 
Esta dúvida não foi respondida adequadamente, pois 
há poucos estudos que avaliaram o desempenho de 
empreendimentos certificados antes da certificação. 
Embora em seguida discutiremos a melhoria contínua 
de empreendimentos já certificados, há a hipótese de 
que se há mudanças concretas, as principais ocor-
rem antes da certificação, quando as fazendas ou 
empresas fazem as mudanças de adequação para 
serem auditadas. Estas seriam mais substanciais  
do que as que ocorrem ao longo do tempo depois  
da certificação.

Um estudo de caso aprofundou a análise da diferença 
entre fazendas de café certificadas e não certificadas 
para a conservação da biodiversidade. Comparou-as 
com o entorno e ao longo do tempo e concluiu que 
as certificadas contribuíram para um menor desma-
tamento do cerrado, maior fornecimento de habitat 
e maior conectividade para a fauna e restauração de 
APPs (Figura 3). Porém, o estudo também relevou 
que já havia diferenças antes da certificação e que as 
mudanças posteriores foram sutis (Hardt et al., 2015).

Aprendizados

Aprendizado 1. Faz diferença? Faz, mas já era diferente antes de certificar? 
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Figura 03
Mudança da cobertura vegetal em APPs de fazendas 

de café certificadas (C) e não certificadas (NC). 

Fonte:  Hardt et al. (2015)

0

5

-5

-10

10

15

20
M

u
d

an
ça

 n
a 

co
b

er
tu

ra
 n

at
u

ra
l 2

0
0

2 
- 

20
11

  %

C NC

Curso d’água

Nascente

Reservatório

Agricultura



7

Os primeiros a se certificar em qualquer setor foram 
grandes empresas ou produtores profissionais, com alto 
nível tecnológico e que tinham um objetivo ou uma de-
terminação clara (seja corporativa ou de mercado) para 
obter o selo (Pinto, 2014). A participação de pequenos 
e médios produtores ocorreu anos depois, com a intro-
dução da certificação coletiva em grupos (Pinto et al., 
2013). No caso do café brasileiro, o primeiro grupo so-
mente foi certificado cinco anos após a primeira grande 
fazenda (em 2008). 

Mesmo assim, a organização em grupos resultou em 
uma mudança significativa tanto no perfil de produtores 
de café no Brasil (Pinto et al., 2014, Figura 4) como en-
tre produtores de chá certificados na Argentina (Bakker, 
2014). Houve um aumento principalmente da presen-
ça de médios produtores e o início da participação de 
pequenos, em situações mais particulares. Todavia, os 
estudos ressaltam que tanto os médios quanto os pe-
quenos são produtores previamente tecnificados, com 
alta produtividade, organizados coletivamente e con-
tando com o apoio de alguma organização externa para 
se certificar, seja uma cooperativa, um trader, um com-
prador de café ou uma ONG. Os grupos podem variar 
muito de tamanho (mínimo de 2 produtores e temos no 
Brasil a presença de grupos com quase 100 produtores). 
Eles podem aumentar o número de membros ao longo 
do tempo e podem tanto ser próximos geograficamente 
e ter grande homogeneidade entre eles, quanto podem 
estar dispersos em grandes territórios e haver grande he-
terogeneidade de perfis entre eles no mesmo grupo.   

Além do apoio externo, a redução dos custos de audi-
toria para grupos, foi determinante para uma maior par-
ticipação de pequenos e médios produtores. Em um le-
vantamento feito em 2011, o preço médio da auditoria de 

uma fazenda grande de café era de R$ 17.600, enquanto 
o preço médio por produtor participante de um grupo era 
de R$ 2.100 (Pinto, 2014). Porém, o mesmo estudo con-
cluiu que a intensidade da auditoria nas fazendas amos-
tradas era a mesma de fazendas individuais.

Mesmo assim, estes valores ainda eram altos para gru-
pos com participação majoritária de agricultores familia-
res e a sua certificação somente foi possível com o sub-
sídio do preço da auditoria oferecido pelo Fundo Social 
do Imaflora. Este é um mecanismo da organização que 
cobra uma taxa de 5% de todas as auditorias e outros 
serviços prestados para empresas para alimentar um 
fundo que subsidia atividades com agricultores familia-
res. Todavia este é um mecanismo próprio do Imaflora e 
que não encontra iniciativas similares em outros certifica-
dores ou sistema de certificação. Portanto, embora seja 
um diferencial para algumas comunidades e cooperati-
vas certificadas, não tem sido suficiente para causar mu-
danças estruturais de acesso destes grupos a sistemas 
de certificação de maneira mais ampla.  

Estudos apontam que além da questão econômica, ou-
tras características do produtor também determinam a 
sua participação em certificação e inciativas de susten-
tabilidade, como educação, faixa etária e conexões com 
outros produtores e entidades de assistência técnica 
(Bini et al, 2016; Adshead, 2015; Pinto et al., 2016).

Mesmo com todas estas variáveis, Pinto e MCdermott 
(2013) e Pinto et al. (2014) destacaram que a certifica-
ção em grupo e outros mecanismos de maior inclusão 
resultaram em uma mudança de participação de perfis 
de produtores, mas não foram suficientes para incluir 
os produtores realmente marginalizados e excluídos do 
mercado, de assistência e de políticas públicas.  

Aprendizado 2. Quem participa e por que.

Figura 04
Participação de produtores de café certificados individualmente  

e em grupo em função do tamanho da propriedade. 

Fonte:  Pintp et al. (2014)

Classificação de tamanho de fazenda segue a definição da Lei brasileira:  
mini < 1 módulo fiscal, pequena entre 1 e 4 módulos fiscais, média entre 4 e 15 MF  e grande > que 15 módulos fiscais. 
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Como mencionado anteriormente, há a hipótese de que 
as principais mudanças para um empreendimento se 
certificar ocorrem antes da primeira auditoria. Isto é, há 
um período (que pode ser breve ou de anos) onde a fa-
zenda se organiza, realiza os investimentos e implemen-
ta mudanças para atingir o desempenho mínimo para se 
certificar. Mas e depois, o que acontece? Ela continua 
melhorando, uma vez que muitos sistemas de certifica-
ção se apresentam também como um instrumento de 
melhoria contínua?

Isto levanta o que costuma ser a primeira grande surpre-
sa para quem começa a se familiarizar com a certifica-
ção: um empreendimento certificado pode não cumprir 
integralmente com a norma ou padrão de certificação 
todo o tempo. Segunda surpresa, se há uma variação 
de desempenho entre fazendas certificadas (entre as 
que têm a nota mínima e as que atingem a máxima), 
as fazendas certificadas não são todas iguais e não 
apresentam o mesmo desempenho. Há as ótimas e as 
boas, mas o Aprendizado número 1 confirma que todas 
costumam ser diferentes e ter desempenho médio me-
lhor que as não certificadas para um amplo conjunto de 
temas de sustentabilidade.  

Há sistemas (como o da RAS-Rainforest Alliance) que 
exigem um desempenho alto para se certificar - todos 
os critérios críticos, 80% de todos os critérios da norma 
e 50% dos critérios de cada Princípio. A Utz (e a partir 
de julho de 2017, a RAS), exigem o cumprimento míni-
mo de critérios básicos para se certificar e o aumento 
do cumprimento de outros ao longo dos anos. O FSC 
exige que todos os critérios sejam cumpridos em todas 

as auditorias. Mas todos (inclusive o FSC) aceitam o não 
cumprimento temporal de critérios e estabelecem regras 
e prazos para que voltem a ser cumpridos. Em outras 
palavras, os sistemas aceitam que os empreendimentos 
certificados não sejam “perfeitos” em relação ao que de-
finem como “sustentabilidade” em suas normas. 

Mesmo aceitando a não conformidade integral, de ma-
neira geral, observamos uma tendência de aumento da 
conformidade e da nota das auditorias de certificação 
ao longo do tempo. As culturas com maior tempo de 
certificação e maior número de fazendas certificadas 
(como café e laranja) possuem uma média mais alta 
(maior que 90% em 2016). Na pecuária, com certifica-
ção mais recente e poucos casos (cinco em 2016), a 
média é mais baixa (somente um pouco acima do míni-
mo de 80%) e ainda sem tendência de aumento grada-
tivo do desempenho socioambiental após a certificação 
(Figura 5).

Estudos de fazendas e grupos de café e de laranja no 
Brasil certificadas pelo sistema RAS-Rainforest Alliance 
apontam que as não conformidades variam de ques-
tões aparentemente essenciais a aspectos mais sofisti-
cados de infraestrutura e de gestão, como fornecimen-
to de água potável e de equipamentos de segurança 
para trabalhadores, restauração de vegetação nativa e 
planejamento ineficiente (Pinto et al. 2013b, Ferris et al, 
2016). Para uma atualização destes dados, realizamos 
uma nova compilação das não conformidades de todas 
as auditorias de fazendas de todas as culturas audita-
das pelo Imaflora entre 2011 e 2016, que se encontram  
na Tabela 1.

Finalmente, a expectativa de benefícios econômicos tangí-
veis, principalmente acesso a mercados diferenciados, exi-
gências ou preferências de compradores e sobre-preços 
tem sido o principal motivador para produtores buscarem 
a certificação (Pinto et al, 2016). O mesmo estudo concluiu 
que as motivações para produtores de pecuária participar 
de iniciativas de sustentabilidade (sem certificação, portan-

to sem expectativa de mercado) foram aumentar a produti-
vidade, o acesso a informações e à inovações. Como con-
traponto, também identificou que os custos, as exigências 
de cumprimento de legislação, o acesso a informação e a 
necessidade de mudanças ambientais e sociais foram per-
cebidas pelos produtores como as principais barreiras para 
se certificar (Adshead, 2015, Pinto et al, 2016). 

Aprendizado 3. Gestão e melhoria contínua. Mudança ao longo do tempo.

Agricultura
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Critérios das não conformidades mais frequentes de todas as fazendas individuais de 
todas as culturas auditadas RAS-Rainforest Alliance pelo Imaflora entre 2011 e 2016

Dado original.

Tabela 01

Critério Tema do Critério

1.2 São executadas atividades para cumprir a norma mediante vários programas.

1.7 Existem processos de acompanhamento, medição e análise para avaliar o sistema de gestão.

2.6 São protegidos os leitos de rios naturais (APP) com as distâncias indicadas e zonas de proteção.

2.7 Existem barreiras vegetais entre o cultivo e as áreas de atividade humana.

4.2 Todas as fontes de água exploradas têm as respectivas concessões e permissões.

5.18
É executado um programa de educação sobre os requisitos da certificação, temas ambientais e conceitos 
de higiene e saúde.

6.6
Os trabalhadores recebem recursos, equipamento, serviços e infraestrutura para cumprir o programa 
de saúde e segurança e legislação (NR-31). É fornecido e exigido o uso de EPI aos trabalhadores que 
manuseiam máquinas, ferramentas ou implementos perigosos.

7.5 Há colaboração com os esforços de educação ambiental nos centros educacionais locais.

8.1
É executado um programa de manejo integrado de pragas priorizando controles físicos, mecânicos, 
culturais e biológicos e ao menor uso possível de agroquímicos.

9.1 A propriedade executa um programa de prevenção e controle da erosão de solos.

10.1
Existe um programa de manejo integrado de resíduos fundamentado no conceito de evitar e reduzir 
produtos de impacto negativo ao ambiente.

Figura 05
Evolução da nota média de auditorias de certificação RAS-Rainforest Alliance realizadas 

pelo Imaflora entre 2011 e 2016 para todas as fazendas de café, laranja e pecuária.  
Média de 70 auditorias por ano. 

Dado original.

Ferris et al. (2016) apontaram uma tendência de dimi-
nuição de não conformidades ao longo dos anos de 
certificação de uma fazenda ou grupo de fazendas. Re-
cordando que a nota mínima para se certificar é 80%, o 
trabalho observou um aumento médio da nota de 0,5% 
a 1% para o mesmo empreendimento, mesmo apon-
tando que as falhas flutuam e temas podem ter falhas 
recorrentes ou terem falhas que foram sanadas e que 
passaram a ocorrer novamente. De maneira comple-
mentar e convergente, Borges (2015) encontrou que os 
empreendimentos de café certificados aumentaram a 

nota média de 90% para 91% e de 91% para 92% entre 
o primeiro, o terceiro e o sexto ano de certificação. 

Parte destas falhas e flutuações de desempenho pode 
ser explicada por fatores externos que influenciam a 
gestão, a capacidade operacional e de investimentos 
de uma fazenda; como mudanças climáticas, variações 
de produção na safra, preço de commodities e insu-
mos, trocas na propriedade ou gestão da fazenda. Em 
função destas variações comuns de um negócio, é im-
portante haver espaço para certas falhas, desde que 

2011 2012 2013 2014 2015 2016

Café

Laranja

Pecuária

80%

85%

90%

95%

100%
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os sistemas tenham mecanismos para o seu controle e 
correção e exista transparência para a sociedade. 

Os sistemas terem um ponto de entrada de produtores 
menor do que o cumprimento integral das suas normas 
também tem um significado nas suas estratégias e nas 
suas visões da evolução para a sustentabilidade. A exi-
gência do cumprimento total restringe a participação de 
produtores e torna estes sistemas ainda mais excluden-
tes do que já são naturalmente. Já a entrada com um 
nível parcial (mas que garanta um desempenho mínimo) 
e possibilite a melhoria e a implantação de mudanças 
no médio prazo reconhece que a busca pela sustenta-
bilidade é um processo e amplia a participação para um 

público maior de produtores que entraria na espiral de 
transformações.   

Mesmo sendo um processo lento e com flutuações, a 
melhoria contínua ocorre apoiada em um sistema de 
gestão da fazenda, que costuma fazer parte das nor-
mas ou padrões de certificação de sustentabilidade. 
Esta hipótese foi testada por Ferris et al. (2016), que 
observou uma correlação direta entre a conformidade 
de critérios de gestão e critérios sociais e ambientais 
de fazendas de café certificadas individualmente e em 
grupo. Quanto maior foi a conformidade dos critérios 
de gestão, maior foi a conformidade dos critérios so-
ciais e ambientais (exemplo Figura 6). 

Figura 06
Correlação entre cumprimento de critérios ambientais e de gestão em fazendas 

certificadas individualmente (esquerdo) e em grupo (direito). Quanto mais 
próximo do zero, menor a quantidade de não conformidades em cada dimensão 

(ambiental e gestão), e, portanto, o melhor desempenho. 

Fonte: Ferris et al. (2016). 

Estudos já citados e outros afirmam que os principais 
motivadores e expectativas de produtores em obter a 
certificação são o alcance de mercados diferenciados e 
a obtenção de um sobre–preço ou prêmio pelo produ-
to final certificado, seja o café, o cacau, a laranja ou o 
boi. Contudo, apoiados em observações de campo ao 
longo dos anos e baseados em depoimentos informais 
de proprietários e gestores de empreendimentos certi-
ficados, elaboramos a hipótese de que haveria outros 
benefícios econômicos além destes. 

Todavia, em primeiro lugar o produtor toma a decisão 
de se certificar a partir de conta entre o custo da audito-

ria, o investimento para se adequar e o retorno financei-
ro de um prêmio ou vantagem de mercado. Nosso pri-
meiro estudo neste tema sistematizou o preço de todas 
as auditorias de certificação agrícola RAS-Rainforest 
Alliance do Imaflora de 2011 para diferentes culturas. 
Dada à ressalva que o sistema RAS-Rainforest Alliance 
é considerado caro em relação a outros de certificação 
agrícola e que os serviços de certificação do Imaflora 
costumam ser maiores que o de outros certificadores; 
concluímos que os preços da auditoria e sua manuten-
ção anual variam em geral entre 0,1 e 0,3% do valor do 
produto final da commodity, sem considerar qualquer 
prêmio – Tabela 2.  

Aprendizado 4. Dimensão econômica. Qual é a vantagem.

Agricultura
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Tabela 02

Tabela 03

Custo direto da 
Certificação1

Custo direto da 
Certificação1

Área média  
das fazendas

Custo por área
R$/ha

Custo por produto 
primário3

Valor de mercado 
do produto 

primário

Custo relativo por 
produto primário

Fazendas de café 
individual

R$ 17.600,00 1.755 ha R$ 10,00 / ha
R$ 1,01 / saca de 

café
R$ 350,00 / saca de 

café4

0,28% da saca de 
café

Grupos de fazendas 
de café

R$ 27.500,00
média de R$ 2.100 
por produtor do 

grupo

3.185 ha por 
grupo

243 ha por 
produtor

R$ 8,63 / ha
R$ 0,57 / saca de 

café
R$ 350,00 / saca de 

café4

0,16% da saca de 
café

Grupos de fazendas 
de chá Argentina

R$ 23.300,00 2.100 ha R$ 11,20 / ha
R$ 1,91 / tonelada 

de chá

R$ 120,00 / 
tonelada de chá 

verde entregue na 
fábrica

1,59% da tonelada 
de chá verde

Usinas de  
cana-de-açúcar2 R$ 79.000,00 25.484 ha R$ 3,10 / ha

R$ 0,05 / tonelada 
de cana

R$ 53,00 / tonelada 
de cana5

0,09% da 
toneladada de cana 

no campo

Fazendas de 
pecuária2 R$ 39.928,00 19.966 ha R$ 2,00 / ha

R$ 0,05 / arroba de 
animal vivo

R$ 88,00 / arroba6 0,19% da arroba 
animal vivo

Fazendas de laranja2 R$ 35.265,00 5.315 ha R$ 6,60 / ha
R$ 0,016 / caixa de 

laranja
R$ 10,10 / caixa de 

fruta no campo
0,15% da caixa de 
fruta no campo

cadeia de custódia 
qualquer cultivo

R$ 8.000,00 - - - - -

Variável Certificação Média Sig

Custo total hectare (R$ / ha)
Com certificação RA 12.401

0,18
Sem certificação RA 11.800

Custo total por saca (R$ / saca)
Com certificação RA 268

0,05*
Sem certificação RA 318

Renda Bruta por hectare (R$ / ha)
Com certificação RA 124.027

0,00*
Sem certificação RA 39.224

Produtividade (saca / ha)
Com certificação RA 47

0,01*
Sem certificação RA 39

Preço de venda do café (R$ / saca)
Com certificação RA 406

0,15
Sem certificação RA 393

Área plantada café (média em ha)
Com certificação RA 305

0,00*
Sem certificação RA 98

Dado original.

Custos diretos de auditoria para diferentes culturas

Comparação de médias (One-Way ANOVA) para variáveis de desempenho econômico de fazendas produtoras de 
café certificados RAS-RA e não certificadas localizadas no cerrado mineiro no biênio 2011/13.

Fonte e notas técnicas: Pinto (2014)

Fonte: Bini et al. (2015).

Em 2015 um novo estudo foi conduzido para avaliar o 
efeito econômico da certificação no interior da fazen-
da, também independente de prêmios de mercado. 
Assim, usando diferentes métodos analíticos, Bini et 
al. (2016) avaliaram os custos de produção e receitas 
de um grande grupo de fazendas certificadas de café 
de Minas Gerais. 

Os autores concluíram que as fazendas certificadas 

tinham produtividade e receita bruta maiores, preços 
de venda do café similares e tendência de custos de 
produção menores que as não certificadas (Tabela 3). 
Como consequência, obtiveram margem e lucro maio-
res (Bini et al., 2016b). Os resultados sugeriram que 
a certificação implica em maior eficiência e que as 
vantagens econômicas dentro da fazenda podem ser 
mais relevantes até do que os benefícios de mercado, 
concordando com Barham e Weber (2012).  

*Diferem estatisticamente ao nível de 5% de significância
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A maior surpresa para quem começa a investigar o mun-
do da certificação é saber que empreendimentos certi-
ficados podem não cumprir integralmente a legislação. 
O Aprendizado 3 já adiantou que fazendas e empresas 
certificadas podem não cumprir integralmente com as 
normas de certificação e que as falhas são registradas 
na forma de não conformidades. Estas podem ser cor-
rigidas em diferentes prazos e segundo regras particu-
lares de cada sistema. E isto pode se aplicar para o 
cumprimento legal.

Inicialmente é necessário registrar que os sistemas não 
costumam exigir a verificação de conformidade de toda 
a ampla e extensa legislação que se aplica para uma 
fazenda ou empresa. Eles determinam que seja inves-
tigada somente a parte da legislação que se relaciona 
diretamente com os temas da norma. Em geral as le-
gislações ambientais e trabalhistas são as prioridades 
para a análise de conformidade do tempo limitado de 
uma auditoria.  

Neste contexto, Pinto et al. (2014) avaliaram o cumpri-
mento do Código Florestal em fazendas de café certi-
ficadas e não certificadas. Concluíram que o cumpri-
mento com os requisitos de APP e Reserva Legal eram 
significativamente maiores nas certificadas (Figura 7). 
Mesmo assim, observaram que havia fazendas certifi-
cadas que não cumpriam integralmente com a lei. 

Situação similar foi identificada em relatório recente da 
Repórter Brasil a respeito de condições trabalhistas em 
fazendas de café. Campos (2016) observou que fazen-
das certificadas Utz e RAS-Rainforest Alliance não cum-
priam integralmente com a legislação trabalhista, tendo 

inclusive sido autuadas por órgãos púbicos por suas 
irregularidades. 

Este dois casos ilustram que o não cumprimento legal 
faz parte das falhas e não conformidades de empreen-
dimentos certificados e são tratados com os mecanis-
mos de melhoria contínua igualmente às outras falhas 
ou não cumprimentos com a norma. Eles devem ser 
tratados, mas não significa que precisam ser totalmen-
te ou imediatamente corrigidos para a manutenção da 
certificação; exceto aqueles considerados críticos que 
devem ser sanados imediatamente, independente de 
se relacionar à lei. 

Primeiro, vale destacar que a gravidade ou consequên-
cia para a sustentabilidade do não cumprimento de um 
aspecto legal pode variar muito. Por exemplo, o Código 
Florestal e a NR 31 (regulamentação das condições de 
saúde e segurança de trabalhadores rurais) englobam 
diversos itens a serem cumpridos. E a falha em qual-
quer um deles deve resultar em uma não conformidade, 
mesmo que seja uma pequena adequação. E, final-
mente, dada a complexidade, diversidade e alto nível 
de descumprimento da legislação em muitos países, 
os sistemas de certificação entendem que o seu papel 
também é induzir um processo de melhoria contínua 
para o cumprimento integral da legislação. Em geral, 
tratam direitos fundamentais (como as convenções da 
OIT – Organização Internacional do Trabalho) como cri-
térios críticos, mas outros direitos e leis relevantes para 
determinados grupos de interesse podem ser tratados 
como temas de melhoria contínua que podem não ser 
cumpridos integralmente desde o início e onde podem 
ocorrer falhas durante a certificação.

Aprendizado 5. O cumprimento da lei. Abrindo o tabu.
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Figura 07
Cumprimento de fazendas de café certificadas (azul) e não certificadas (vermelho)  

com requisitos de APP e Reserva Legal das versões do Código Florestal de 1965 e 2012

Fonte: Pinto et al. (2014).

Curso d’água

Reserva Legal Nascente

Represamento

Lei Florestal 2012

A rastreabilidade conecta a fazenda ou a empresa pro-
dutora com os elos seguintes da cadeia produtiva, ga-
rantindo a origem do produto e seus atributos ao seu 
consumidor final. Em alguns casos, permite o uso de 
um selo no produto, onde há algum tipo de declaração 
sobre a sua “sustentabilidade”. Aí começam as possibi-
lidades que costumam confundir o consumidor. 

Tudo é mais simples quando o produto tem somente 
um ingrediente, como um pacote de café, uma garrafa 
de chá ou uma picanha e a declaração se refere exclu-
sivamente a este ingrediente. Mas mesmo nesses ca-
sos, pode haver mistura de produto certificado com não 

certificado, como no caso de café, onde cada produto 
pode ser uma composição de vários tipos de café, com 
diferentes origens. Na situação de misturas de produto 
certificado com não certificado, os selos podem decla-
rar a porcentagem de mistura. Por exemplo, as regras 
para o uso do selo Rainforest Alliance CertifiedTM per-
mitem a declaração de um produto puro (isto é, sem 
misturas), quando houver a partir de 90% do ingrediente 
certificado. Entre 30% e 90% é necessário declarar no 
selo a porcentagem real de mistura e abaixo de 30% 
não é permitido o uso do selo e nenhuma declaração. 

As coisas se complicam quando o produto tem mais de 

Aprendizado 6. Rastreabilidade. O que os selos garantem sobre os produtos e as empresas

Curso d’água

Reserva Legal Nascente

Represamento

Código Florestal 1965
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um ingrediente, como uma barra de chocolate ou um 
pacote de cereais matinais. Neste caso, geralmente as 
declarações dos selos tem que explicitar qual(is) ingre-
diente(s) tem origem certificada e em que porcentagem 
(caso exista mistura do ingrediente). E cada ingrediente 
pode ter um selo de sustentabilidade diferente. O cho-
colate pode ter cacau Rainforest Alliance CertifiedTM e 
o açúcar certificado Bonsucro, por exemplo. Além dis-
so, pode estar embalado com um papel certificado FSC 
e haver os três selos no mesmo produto. E cada um 
destes três selos terá definições e garantias distintas de 
sustentabilidade. Por exemplo, o FSC somente permite 
desmatamento até 1994, a RAS-Rainforest Alliance até 
2005 e o Bonsucro tem outros critérios para o mesmo 
assunto. Cada um tem uma lista de agrotóxicos proibi-
dos e diferentes tolerâncias para o cumprimento das 
leis e direitos trabalhistas.  

Enfim, esta complexidade ocorre e é necessária a devi-
da transparência e informação para a decisão do con-
sumidor. Mas frequentemente ele não está preparado 
para digerir toda esta informação. Por exemplo, é co-
mum os consumidores associarem produtos certifica-
dos com qualquer selo de “sustentabilidade” com pro-
dutos orgânicos, o que não corresponde à realidade. 

De todo modo, a rastreabilidade é o mecanismo que 
garante qualquer tipo de declaração. Mas há diferen-
tes abordagens e níveis de garantias entre sistemas de 
certificação para a rastreabilidade. Os mais rigorosos 
garantem a matéria-prima certificada no produto final, 
havendo a chamada segregação ou separação da ma-
téria-prima certificada ao longo de toda a cadeia produ-
tiva. Isto é, o consumidor pode confiar que aquele pa-
cote de café ou sorvete realmente tem café, açúcar ou 
soja certificada. Mas há sistemas que trabalham com 
a rastreabilidade em balanço de massa ou até mesmo 
crédito de matéria-prima certificada. Nestes, garante-se 
que determinada empresa compra certo volume de ma-
téria-prima certificada e somente pode rotular produtos 
e fazer declarações limitadas a este volume. Mas não 
há garantias para o consumidor que o produto final na 
prateleira tem o açúcar ou a soja certificada. 

As diferenças de robustez, complexidade e de custos 
de sistemas de rastreabilidade entre os extremos da se-
gregação ou separação total para o de créditos de vo-
lumes é enorme. E ambas podem fazer sentido, desde 
que comunicadas adequadamente e de maneira trans-
parente para a sociedade e o consumidor. A segrega-
ção é fundamental para produtos que a sua qualidade 
faz diferença para o consumidor, como os orgânicos. 
Não pode haver dúvida se o suco de laranja é orgânico. 
Mas mesmo para as outras situações onde a qualida-
de do produto não importa, como uma embalagem de 
papel, os consumidores querem ter a certeza de que 
aquele produto que tem o selo tem origem realmente 
certificada ou “sustentável”. 

Mas para ampliar esta análise é preciso compreender o 
significado e o papel da certificação na relação empre-
sa-produto-consumidor e empresa-sociedade. Quando 
a empresa se relaciona com o consumidor por meio 
do seu produto ou marca, garantindo a qualidade do 
produto, e a certificação de sustentabilidade faz parte 
destes atributos e garantias; ela deve optar por um sis-
tema de rastreabilidade robusto e o mais próximo da 
segregação total. 

Porém, se a certificação é parte de uma estratégia para 
demonstrar o cumprimento de determinado compro-
misso ou meta de sustentabilidade para a sociedade 
ou certas partes interessadas; sistemas mais flexíveis 
podem ser adequados. Se uma empresa tem o com-
promisso de comprar 100% de óleo de palma certifica-
do até determinado ano, com metas de aumento ano 
a ano, um sistema de rastreabilidade de créditos pode 
ser adequado para comunicar para a sociedade. Con-
tudo, ela deve ser muito cuidadosa com as declarações 
que faz sobre os seus produtos para os consumidores. 
O eventual uso de selos em produtos nesta condição 
deve vir acompanhado com declarações compatíveis 
com as garantias oferecidas para cada grupo de in-
teresse. Como tudo na certificação, a transparência é 
chave para a escolha e a comunicação do sistema de 
rastreabilidade está ligado ao papel da certificação na 
estratégia da empresa. 
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A certificação socioambiental tem como caracterís-
tica a possibilidade do empreendimento certificado 
bem como os detentores dos produtos oriundos a 
utilizarem selos como o Rainforest Alliance Certifie-
dTM em embalagens e materiais de propaganda, 
agregando valor e criando um meio de comunicação 
com os consumidores a respeito da forma em que 
aquele produto foi produzido. 

A utilização de selos que identificam a certificação 
nos produtos estabelece normalmente uma relação 
com a qualidade dos mesmos. No caso do café, 
por exemplo, é muito mais comum se encontrar o 
selo de certificação socioambiental em um café  

especial 1 2 do que em um café comum. Nesse caso, 
as empresas buscam passar uma mensagem aos 
consumidores de que aquele produto além de ser 
de boa qualidade ou “gourmet”, ele atende aos re-
quisitos de produção sustentável. Esse mesmo fato 
se estabelece em outras cadeias como do cacau/
chocolate, carnes e frutas.  

Este fator explica porque a certificação socioambien-
tal obteve mais êxito em produtos que chegam aos 
consumidores de forma integral, pouco processados 
como ingredientes únicos ou sem mistura com ou-
tras matérias-primas sem origem (frutas, café, cacau, 
carne) em detrimento à commodities ou ingredientes. 

A certificação de café tornou-se relevante no Brasil 
devido ao aumento significativo da demanada mun-
dial por cafés de qualidade e com garantias quanto 
à forma de produção. Esse processo ganhou força 
após pressão de ONGs internacionais que demos-
ntraram que os pequenos produtores de cafés nos 
países tropicais não conseguiam sobreviver de for-
ma digna com os baixos preços pagos pelo grão e 
que as condições dos trabalhadores nas fazendas 
eram muito precárias.   

Torrefadores e traders, especialmente os interna-
cionais começaram a demandar café certificado de 
seus fornecedores, normalmente empresas de im-
portação e exportação de café, gerando um merca-
do global de cafés certicados, beneficiando a evo-
lução das áreas cultivadas de maneira responsável 
no Brasil.  

O Imaflora acompanhou, analisou e disseminou 
a evolução deste mercado por meio de relatórios 
anuais, com a síntese da produção e comerciali-
zação de todo o café certificado Rainforest Allian-
ce CertifiedTM no Brasil, destalhando os princi-
pais compradores e exportadores e os mercados  
de destino.   

Entre os anos de 2002 a 2012, os cafés certificados 
obtinham um prêmio muito significativo, isto é, o fato 
de ostentarem a certificação, independentemente da 
qualidade já conferia um sobrepreço substancial aos 
cafés exportados.

Nos últimos anos, com a evolução e aumento das 
áreas e volumes certificados, bem como pela evolu-
ção do preço internacional do grão, a certificação tem 
resultado em um pequeno prêmio em comparação ao 
preço normal. Todavia, ela tem sido usada principal-
mente para a diferenciação final de produtos de alta 
qualidade, afinal, um consumidor que busca um café 
de qualidade e paga mais por isso, quer também que 
este café tenha sido produzido de forma responsável.

Desta forma, nota-se que os volumes de café certi-
ficados vendidos têm evoluído ano a ano e que os 
grandes compradores do passado como Kraft por 
exemplo, deram espaço para dezenas de pequenas 
e médias torrefações espalhadas pelo mundo. Em 
resumo, com o crescimento da produção certifica-
da, aos poucos houve uma desconcentração da co-
mercialização ao longo da cadeia, além do aumento, 
ainda que em pequena proporção, da presença de 
produtos certificados no Brasil (Figura 8).

A evolução do mercado

O caso do café no Brasil

1   http://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0168169907002414 
2   http://repositorio.ufla.br/handle/1/3272
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Figura 08 Evolução das exportações de cafés RAC (Rainforest Alliance CertifiedTM) 
brasileiros de 2010 a 2015 (sacas de 60 kg).
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A avaliação da conformidade de fazendas e empresas 
com as normas de certificação é feita por meio de um 
processo que inclui diversas etapas e é controlado por 
muitas regras que visam garantir a independência da 
tomada de decisão do certificador, entre outras coisas. 
Dentre as muitas etapas, a auditoria de campo é a mais 
importante e decisiva para subsidiar a decisão. Ela é re-
alizada de maneira programada, geralmente com frequ-
ência anual. É conduzida por uma equipe multidisciplinar 
de auditores (excepcionalmente pode ser feita por uma 
pessoa) e ocorre em um período de tempo limitado (de 1 
a 5 dias, em média). 

Uma crítica comum sobre a efetividade da certificação 
é a respeito das limitações da auditoria. Ela é realizada 
de maneira programada com a empresa, ocorre em um 

tempo curto e a empresa pode se preparar para a audi-
toria. Portanto, a auditoria não capturaria a realidade e o 
dia-a-dia do empreendimento. Embora estes argumen-
tos façam sentido, existem técnicas de auditoria para 
minimizar estes efeitos. A avaliação de conformidade é 
realizada na triangulação de levantamento de evidências 
que combinam observações de campo, entrevistas com 
administradores e trabalhadores da fazenda, partes inte-
ressadas externas às fazendas (como vizinhos, sindica-
tos de trabalhadores e outros) e a análise de documen-
tos e registros da empresa. 

Além disso, os sistemas de certificação contam com 
outros mecanismos para contornar as limitações das 
auditorias. Entre estes estão a realização de auditorias 
surpresa, os mecanismos de reclamação e denúncia e 

Aprendizado 7. Auditoria. Como funciona.
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consequentes auditoria de investigação, consultas públi-
cas e resumos públicos de relatórios de auditoria. Estes 
são mecanismos de transparência e diálogo ou fluxo de 
informação entre os sistemas de certificação e os certifi-
cadores e a sociedade ou partes interessadas. 

Portanto, o monitoramento da certificação e do trabalho 
dos certificadores pela sociedade é um elemento essen-
cial para o bom funcionamento destes sistemas. E nos 
aspectos descritos nos parágrafos anteriores talvez resi-
dam as diferenças mais fundamentais entre os sistemas 
de certificação e os certificadores. Além do conteúdo das 

normas ou padrões de certificação (o elemento de longe 
mais estudado e comparado por empresas, ONGs e ou-
tras partes interessadas); as suas regras de aplicação, 
condições para a tomada de decisão e aprovação de 
um certificado, o desempenho mínimo para se certificar, 
o controle dos certificadores, o treinamento de seus au-
ditores e a transparência são determinantes para a pos-
sibilidade destes sistemas realmente contribuírem para a 
sua missão de “sustentabilidade”, seja qual for. No limite, 
não há certificação de sustentabilidade sem a participa-
ção da sociedade na sua construção e sem o seu moni-
toramento por partes interessadas.   

Agricultura
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A certificação é um instrumento de mercado que tem o 
propósito de reconhecer e valorizar o que é bem feito 
e motivar ou induzir mudanças para um patamar mais 
alto de sustentabilidade. Para cada ator da sociedade 
ela pode ter significados diferentes. Para produtores 
pode ser importante para oferecer vantagens econômi-
cas de mercado, acesso a inovação e melhoria contí-
nua da gestão e da produção, a conservação dos seus 
recursos naturais e um consequente fortalecimento do 
seu negócio. Para o comprador oferece garantias, dimi-
nui riscos, diferencia seus produtos e as suas marcas, 
comunica sustentabilidade. Para o trabalhador pode re-
presentar a garantia de direitos e de condições dignas 
de trabalho. Para a sociedade pode resultar na conser-
vação da natureza, bem-estar social e na maior trans-
parência sobre o setor produtivo. 

Nos estudos realizados pelo Imaflora e na literatura em 
geral há evidências da certificação ter contribuído não 
somente para mitigar impactos, mas também a recupe-
ração e a conservação ambiental. Contudo, no campo 
social os impactos tem se limitado a garantir direitos e 
condições seguras e dignas de trabalho (o que não é 
pouco) em detrimento de uma mudança estrutural dos 
modos de vida de vida e bem estar de trabalhadores ru-
rais e comunidades de entorno de unidades produtivas. 
Também tem tido efeito apenas marginal em lidar com 
as assimetrias entre a agricultura empresarial e a fami-
liar e a concentração da terra e da riqueza no campo, 
que são desafios fundamentais para o setor no Brasil e 
no mundo.  

Mesmo assim, mais de uma década após a sua fase 
mais intensa de desenvolvimento e implantação, a cer-
tificação socioambiental ocupou papel relevante na 
agenda de sustentabilidade da produção agropecuária 
e de corporações das cadeias de produtos de origem 
florestal e agrícola no Brasil e no mundo. Tem importân-
cia muito diferente entre commodities, mas influenciou 
decisivamente algumas delas e outras de forma mais 
incipiente. O seu impacto no campo foi grande em mi-
lhões de unidades de produção isoladas ao redor do 
mundo, mas se teve influência mais forte em alguns se-
tores e cadeias produtivas, ainda não há evidência de 
que teve na paisagem em grande escala. O seu cresci-
mento ainda acontece, mas em um ritmo mais lento do 
que ocorreu anteriormente e alcança um perfil limitado 

de produtores responsáveis. 

Além destes efeitos particulares e setoriais, tem gera-
do outros aprendizados que contribuem para o forta-
lecimento da agropecuária e um movimento rumo a 
um novo patamar de sustentabilidade. Tem contribuído 
para o cumprimento das legislações ambientais e tra-
balhistas. A sua rotina de avaliação e monitoramento de 
boas práticas permite identificar as lacunas e barreiras 
para a implementação da sustentabilidade no campo. 
Isto pode orientar o aprimoramento de políticas públi-
cas e privadas e induzir demandas de pesquisa e tec-
nologia que possam contribuir para a sua superação.  

O futuro da certificação passa por um aumento de es-
cala, um alcance territorial mais amplo e a sua com-
binação inteligente com outros mecanismos de busca 
por inovação, boas práticas e sustentabilidade, tanto no 
plano das políticas públicas quanto privadas (Newton et 
al., 2014). Todavia, é fundamental entender a sua distin-
ção de muitas das atuais iniciativas também chamadas 
de “sustentabilidade” em desenvolvimento e implemen-
tação para os setores florestal e agrícola. Muitas delas 
têm muito mérito e grande impacto (como as morató-
rias de commodities), mas estas tem tido o claro papel 
de evitar danos ou a continuidade de situações inacei-
táveis, predatórias e degradantes nestes setores, como 
o desmatamento e o trabalho escravo. Este é somente 
o primeiro passo para uma mudança de comportamen-
to e de desempenho socioambiental, mas a certificação 
socioambiental baseada nos princípios de independên-
cia, transparência e participação tem sido um dos prin-
cipais mecanismos até o momento para liderar os próxi-
mos passos para um novo patamar de sustentabilidade 
de maneira mais ampla, envolvendo ao mesmo tempo 
a conservação da biodiversidade, do solo, da água e a 
garantia de direitos e o bem estar de trabalhadores e 
comunidades rurais. 

Assim, é preciso ficar atento para que não seja subs-
tituída por instrumentos menos rigorosos, robustos e 
transformadores. É urgente acabar imediatamente com 
o predatório e o degradante em toda a produção, mas é 
necessário seguir na espiral ou pirâmide da sustentabili-
dade com um amplo e significativo leque de produtores 
para que as metas nacionais e globais de conservação 
e equidade sejam atingidas

Considerações Finais
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Os estudos e sistematizações do trabalho de certifica-
ção do Imaflora somente foram possíveis por meio de 
colaborações com pesquisadores e estudantes de pós-
-graduação de entidades de ensino e pesquisa como 
a USP, Unicamp, Unesp, Universidades internacionais 

de Oxford, Michigan, Wagenigen, Cambridge e CCAFS. 
Também agradecemos a todas as pessoas que fizeram 
parte da equipe de certificação agrícola e foram funda-
mentais para a elaboração de perguntas e hipóteses 
dos estudos, a organização e a análise de dados.
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